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ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

Referência: Pregão Eletrônico n. 12/2021 

Processo Administrativo n. 729825/2021 

 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE GASOLINA COMUM, ETANOL COMUM, ÓLEO DIESEL COMUM, E ÓLEO DIESEL S-10 E 

AGENTE REDUTOR LÍQUIDO – ARLA 32, DE FORMA FRACIONADA, POR MEIO DE CARTÃO MAGNÉTICO OU 

MICRO PROCESSADOS, ATRAVÉS DE SUA REDE DE POSTOS CREDENCIADOS, COM IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO 

DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS, SEM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE /MT. 

I – PRELIMINAR 

Trata-se de análise ao Recurso administrativo interposto TEMPESTIVAMENTE pela empresa NEO 

CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob 

nº 25.165.749/0001-10, que buscam reformar a decisão adotada pelo pregoeiro que resultou na sua 

INABILITAÇÃO. 

Inicialmente destacamos que a presente análise recursal buscará explorar as argumentações e 

fundamentos das empresas participantes do Pregão Presencial epigrafado. 

As ilações que não dizem respeito ao motivo de inabilitação e convencimento de decisão acerca 

desta, que por ventura estejam registradas pela licitante no recurso interposto, embora o pregoeiro tenha 

tomado conhecimento, não serão de estudo e resposta no presente julgamento. 

II – DOS FATOS  

A empresa NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS EIRELI ora denominada 

Recorrente Expõe suas razões de fato e de direito, onde ataca a decisão adotada quanto a sua inabilitação por 

argumento sucinto, requer: 

[...]A- DOS FATOS 
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Fala-se em favorecimento pois, nas licitações anteriores, sempre houve 

a desclassificação das empresas que apresentavam uma melhor proposta até que a 

convocação chegasse na posição que a empresa Posto Leblon se encontrava, 

utilizando-se, inclusive, o mesmíssimo argumento que também foi utilizado desta vez: 

não compatibilidade do objeto. 

No passado, era recorrente a discussão acerca do objeto contratado, até 

mesmo em sede de impugnação. Sempre se discutia, buscando exatamente evitar esse 

tipo de situação, que a licitação deveria ser aberta não somente para postos de 

combustível que fornece diretamente o combustível, mas também, para empresas de 

gerenciamento que teria plena condição de oferecer esses insumos por meio de sua 

rede credenciada. 

Isso porque, o edital do município de Várzea Grande sempre exigiu o 

sistema de gerenciamento e, por ser de notório conhecimento que são raríssimos os 

postos que detém essa tecnologia, o ideal, até mesmo para garantir a competividade, 

era abrir a licitação para empresas de gerenciamento também participarem, ao 

contrário, o direcionamento estaria explicito, afinal, a exigência de dois postos em um 

raio de 10 km (subitem 8.1 do termo de referência), considerando que esses dois postos 

precisam conter o sistema de gerenciamento exigido, só seria atendido pelo Posto 

Leblon [...] 

[...]B.1 – DA INDEVIDA INABILITAÇÃO DA EMPRESA RECORRENTE  

De acordo com os termos do objeto da contratação, a Prefeitura de 

Várzea Grande pretende contratar uma empresa especializada para fornecimento de 

combustível através de cartão magnético/microprocessado aceito em uma rede de 

postos credenciados.  

Destaca-se isso, pois, de acordo com os dizeres é possível dizer que 

poderiam participar do certame: a) empresas gerenciamento de abastecimento 

detentoras de rede de postos conveniados e aptos a aceitar seu cartão; b) rede de 

postos que dispõe de sistema de gerenciamento com cartão.  

A recorrente é uma empresa especializada no gerenciamento de frota 

(combustível e manutenção), e pode executar o objeto contratado tranquilamente, isso 

porque atende a todas exigências do edital, pois sua atividade engloba: (a) 

fornecimento de combustível através de cartão; (b) rede de postos credenciados aptos 
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a acertar seu cartão; (c) fornecimento de sistema de gerenciamento do abastecimento. 

[...] 

[...] Com isso, não há que se falar em inabilitação da empresa recorrente, 

uma vez que essa atenderá perfeitamente o objeto do ente contratante e tem, em seu 

contrato social e em sua inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas, a 

sustentação legal para exercer essa atividade. Um fato que é otimizado com a 

capacitação técnica comprovada por meio dos diversos atestados de capacidade 

técnica que possui.    

É evidente que a decisão que determinou a inabilitação da recorrente 

carece de motivação jurídica que é requisito de validade de qualquer ato 

administrativo, diz se isso porque seu fundamento não encontra guarida nos termos 

do edital e da legislação vigente, motivo pelo qual deve ser anulado. 

O princípio da motivação determina que a administração deverá 

justificar seus atos, apresentando as razões que o fizeram decidir sobre os fatos com a 

observância da legalidade governamental. Os atos administrativos precisam ser 

motivados, levando as razões de direito que levaram a administração a proceder 

daquele modo, o que não foi feito no caso em tela, uma vez que só consta que a 

empresa foi desclassificada por “falta de objeto compatível”. [...] 

[...]Diante de tudo que até aqui foi exposto, tem-se que o ato de inabilitar 

a empresa NEO FACILIDADES encontra-se eivado de vício de ilegalidade, devendo o 

mesmo ser objeto de necessária revisão e ANULAÇÃO por parte desta Administração 

que não deve, em hipótese alguma, se omitir diante de tamanha inobservância aos 

princípios que regem a atuação administrativa e que se encontram consagrados na 

Constituição da República e nas leis infraconstitucionais. [...] 

[...]B.2 – DO EVIDENTE DIRECIONAMENTO DO CERTAME PARA A 

EMPRESA POSTO LEBLON 

Conforme destacado nos fatos, em diversos pregões com o mesmo 

objeto a conduta assumida foi a mesma, todavia, no edital agora publicado, houve a 

inclusão de disposições que deixavam ainda mais evidente que o fornecimento de 

combustível poderia ocorrer através de rede credenciada e não necessariamente pela 

contratada, ao contrário, como já explicado, o universo concorrencial estaria limitado 

à praticamente uma empresa, que é a única que, em um raio de 10km da sede da 

municipalidade, fornece combustível E possui sistema de gerenciamento. 
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Sendo assim, se a licitação realmente fosse somente para posto que 

detém o sistema de gerenciamento, estaria impossibilitada de ocorrer, afinal, é 

absolutamente IMPOSSÍVEL que haja no bojo do processo de contratação, três 

orçamentos, de três postos diferentes, que se encontram localizados no raio máximo 

de distância exigido e que fornecem, além do combustível, a sistemática de 

gerenciamento exigida que inclui sistema com emissão de relatórios e cartão. 

Caso haja no parecer final a afirmação absurda de que a licitação é para 

posto de combustível e por isso as inabilitações foram assertivas, para comprovar tal 

afirmação absurda, será indispensável a apresentação dos orçamentos coletados na 

fase interna de, ao menos, três empresas diferentes que atuam da mesma forma que 

o Posto Leblon, ao contrário, a confissão do direcionamento estará caracterizada. 

Por essa razão, que a situação presenciada no certame em tela, caso não 

seja objeto de revisão, não será admitida, sendo comunicada a todos os órgãos de 

controle – e também à impressa local - a verdadeira “farra do combustível” que está 

ocorrendo na Prefeitura da Várzea Grande, onde um edital é publicado, são inseridos 

exigências que criam uma aparente impressão de ampliação da disputa, mas que, na 

prática, são todas ignoradas no momento da sessão pública para que o monopólio do 

combustível se mantenha nas mãos da empresa que, inclusive, compõem um grupo 

econômico que já foi peça central de diversos escândalos de corrupção no Estado do 

Mato Grosso. Como a operação Sodoma que apurou o cometimento de fraude em 

diversos contratos celebrados com o Governo do Estado em que a empresa Saga e o 

Posto Marmeleiro figurava como contratados. Inclusive, a empresa Saga, uma das 

empresas líderes do grupo econômico que o Posto Leblon faz parte, se encontra punida 

pelo TCE/MT. 

Vejamos um trecho da notícia que se encontra presente no portal do 

Estado: 

“Os suspeitos são investigados em fraudes à licitação, corrupção, 

peculato e organização criminosa em contratos celebrados entre as empresas 

Marmeleiro Auto Posto LTDA e Saga Comércio Serviço Tecnológico e Informática LTDA, 

nos anos de 2011 a 2014, com o Governo do Estado de Mato Grosso. ” Link para acesso: 

http://www.mt.gov.br/-/5822547-policia-civil-deflagra-5-fase-da-operacao-sodoma 

O próprio portal de acesso (https://www.sistemagtf.com.br/gtf2/) 

entrega a empresas que compõem o grupo que insistem em utilizar meios obscuros 
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para impedir que empresas de fora do Estado do Mato Grosso atuem no segmento de 

gerenciamento de manutenção e abastecimento, inclusive, trazendo a informação de 

que a empresa Marmeleiro Auto Posto Ltda e Posto Leblon é a “mesma coisa”: 

[...]DOS PEDIDOS 

1) SEJA O PRESENTE RECURSO ADMINISTRATIVO RECEBIDO E NO 

MÉRITO JULGADO PROCEDENTE, ANULANDO-SE O ATO QUE INABILITOU A EMPRESA 

NEO E HABILITOU O POSTO LEBLON EM RAZÃO DESTES REPRESENTAREM EVIDENTE 

QUEBRA DA ISONOMIA, UMA VEZ QUE O EDITAL PERMITE O FORNECIMENTO DE 

COMBUSTÍVEL ATRAVÉS DE REDE CREDENCIADA;;  

 2) NA REMOTA E ABSURDA HIPÓTESE DE NÃO PROVIMENTO DO 

RECURSO APRESENTADO PELA RECORRENTE, SOLICITA-SE, DESDE LOGO, CÓPIAS DOS 

AUTOS DO PROCESSO LICITATÓRIO, PARA QUE DESSE MODO POSSAMOS TOMAR AS 

MEDIDAS JUDICIAIS CABÍVEIS (MANDADO DE SEGURANÇA) E COMUNICAR O 

OCORRIDO AOS ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO EXTERNOS (MINISTÉRIO PÚBLICO E 

TRIBUNAL DE CONTAS). AS REFERIDAS CÓPIAS DEVEM INCLUIR OS ORÇAMENTOS 

COLETADOS NA FASE INTERNA; 

Diante das RAZÕES apresentadas, seguindo o rito processual, em submissão ao princípio do 

contraditório e da ampla defesa assegurado pelo artigo 5º, inciso LV da Constituição Federal/88, foi concedido 

prazo para apresentação das contrarrazões, onde apenas o licitante POSTO LEBLON LTDA pessoa jurídica de 

direto privado, inscrita no CNPJ sob nº 97.550.180/0001-17, respondeu a convocação, e por argumento sucinto 

expos suas contrarrazões de fato e de direito. 

[...] A recorrente destaca em dizer que fora inabilitada indevidamente e 

cita o objeto do contrato, que encontra-se acima descrito. 

Neste norte, podemos concluir de fato e por direito da razão que: A 

recorrente NÃO atende o edital, haja visto que sua atividade comercial, desvincula por 

completo do objeto principal, desta forma não sendo compatível nem tao pouco 

pertinente ao objeto de desejo da Prefeitura Municipal de Várzea Grande-MT que 

frisamos ser. Combustível. 

Salientamos que alguns participantes neste certame, tiveram a atenção 

em não manifestar intenção de interpor recurso para não tumultuar o processo legal e 

por entender que o objeto do edital se refere a aquisição de produto (combustível) 

direto, e não se trata de contratação para prestação de serviço na intermediação de 
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combustível tanto é que teve participantes que foram convocadas via chat a 

apresentar documentos e simplesmente se absterão. [...] 

[...] A recorrente em sua defesa declara expressamente que exerce 

atividade de gerenciamento de frota por intermédio de cartão aceito em rede 

credenciada.  

A empresa a ser contratada deverá fornecer os produtos descritos no 

objeto, além disso, deverá emitir Nota fiscal juntamente com informações de 

abastecimento. 

Pergunta-se: 

Como a recorrente sendo uma empresa de prestação de serviços 

poderá gerar uma nota fiscal de produto (combustível) se a mesma não tem como 

atividade comercial a comercialização de combustível? 

Diante do exposto acima, podemos concluir que definitivamente a 

recorrente concorda com sua inabilitação corretamente aplicada pelo Pregoeiro, pois 

o serviço que a recorrente presta é gerenciamento e não fornecimento direto de 

combustíveis. [...] 

[...] - DA INEXISTÊNCIA DE DIRECIONAMENTO 

Incialmente importante alertar que a recorrida trata-se de empresa 

séria, idônea e atua no ramo de comercialização de combustíveis por vários anos, e 

jamais foi alvo de investigação elou denuncia de qualquer tipo de ilícito. 

A recorrente apresenta alegação fantasiosa e caluniosa de 

direcionamento do certame, sem qualquer prova. 

Vale lembrar, que a recorrida foi a terceira classificada no certame, 

sendo que foi vencedora, pois, a primeira e segunda colocada não atendeu o objeto do 

contrato. 

Note ainda, que o desrespeito e despreparo da recorrente é tamanha, 

que apresenta na peça recursal matéria jornalística de empresa estranha ao processo 

(Marmeleiro Auto Posto Ltda.), que não tem qualquer vínculo com o caso em destaque. 

UM VERDADEIRO ABSURDO!!! 

Além do mais, está comprovado que a recorrida apresentou todas as 

certidões e documentos necessários para sua habilitação no certame, atendo, assim, o 

que prevê o edital. 
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Com o exposto, é evidente que a recorrente tenta tirar o foco, c 

apresenta insinuações falsas, caluniosas c irresponsáveis, direcionando o recurso para 

o Indo pessoal c afastando totalmente da ética. 

E por ter a recorrida cumprido todas as exigências editalicia- bem como 

por ter sido apresentados todos os documentos exigidos, e por ter sido declarada 

vencedora da fase de lances, e declarada ganhadora, e ter sido habilitado, deve ser 

mantida a decisão da Sr. (a) Pregoeiro (a), adjudicando e homologando o objeto para 

a recorrida. [...] 

[...] PEDIDOS 

Por todo o exposto, a recorrida vem, TEMPESTIVAMENTE apresentar as 

suas CONTRA-RAZÕES ao recurso apresentado pela recorrente, requerendo o que 

segue: 

1) seja recebida a presente minuta de contrarrazões, e devidamente 

processada; 

2) seja declarada improcedente a peça de razões recursais 

apresentadas pela recorrente. 

3) Não sejam recebidas as razões recursais, por serem falácias e 

bravatas, com o consequente desentranhamento da peça do processo; 

4) Seja totalmente indeferido o recurso interposto, e mantida a decisão 

face a recorrida, pois ser totalmente legal, tendo em vista que a mesma atendeu todos 

os requisitos do instrumento convocatório. 

5) Seja mantida a decisão sobre a recorrida como vencedora do certame 

PREGÃO ELETRONICO Nº 12/2021, e por consequência seja adjudicado e homologada 

como vencedora a recorrida, bem como tomados os demais procedimentos de 

contratação. 

III – DO MÉRITO 

Cumpre registrar, antes de adentrar a análise dos tópicos aventados pela recorrente, que todo ato 

administrativo deve atender, entre outros Princípios, o da Legalidade, da Razoabilidade, da Moralidade, da 

Igualdade e o da Motivação, sendo de relevo consignar que, em sede de licitação, todos os atos da Administração 

devem sempre almejar o atendimento ao Princípio da Isonomia, da Vinculação ao Instrumento Convocatório e 

da Legalidade, consoante com a Lei artigo 4º do Decreto no. 3555/ 2000 que dispõe:  
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"Art.4º. A licitação na modalidade de pregão é juridicamente 

condicionada aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos 

da celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo 

preço, seletividade e comparação objetiva das propostas". 

A Lei de Licitações preleciona que tanto a Administração Pública como os interessados ficam 

obrigados à observância dos termos e condições previstos no Ato convocatório, que por sua vez, é claro ao 

elencar os requisitos necessários para que o licitante comprove estar apta a contratar com esta administração. 

Passando ao mérito, analisando cada ponto discorrido pela RECORRENTE, de acordo com a 

legislação e com os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais correlatos, exponho abaixo as medidas 

adotadas e as ponderações formuladas que estão a fundamentar a decisão final. 

Quanto aos relatos que, “houve um escancarado favorecimento do Posto Leblon”, QUE a 

recorrente é empresa “especializadas no gerenciamento de frota (combustível e manutenção) ”, em 

complemento, relatam ainda que, “podem executar o objeto contratado tranquilamente, teria plena condição de 

oferecer esses insumos por meio de sua rede credenciada”. 

Pois bem, Entendemos que a Administração tem a discricionariedade para definir o objeto da 

licitação as suas especificidades e qual o critério de julgamento que será atribuído a determinado edital, compete 

ainda ao agente administrativo preservar o interesse público, em consonância com os princípios norteadores do 

procedimento licitatório estabelecidos pela Constituição federal de 1988, concomitante às exigências da 

legislação especifica quais sejam a lei Nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, no Decreto Federal Nº 10.024, DE 20 

de Setembro de 2019, Decreto Municipal Nº 09/2010 e suas alterações e Lei Complementar Nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006, LC Nº 147/2014 e subsidiariamente pela Lei Nº 8.666/93 e suas alterações. 

Cientes de que a definição exata de um objeto a ser licitado trará resultados e benefícios à 

Administração Pública, excluindo aquisições de bens e serviços duvidosos cujo resultado final seja o prejuízo à 

coisa pública. Sobre o tema da definição do objeto a ser licitado, destaca-se o dispositivo da Lei 8.666/93, 

vejamos: 

Art. 14 - Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto 

e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade 

do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa. 
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Art. 40 - O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 

repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da 

licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento 

da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e 

indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

I - Objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

II - Prazo E condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como 

previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da 

licitação; 

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 

desta Lei, e forma de apresentação das propostas; 

O Tribunal de Contas da União (TCU) editou a Súmula 177 deliberou quanto à descrição precisa do 

objeto comentada pela jurisprudência, e diante de sua análise e importância cuja redação é a seguinte: 

Súmula 177: “A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra 

indispensável da competição, até mesmo como pressuposto do postulado de 

igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o princípio da publicidade, que 

envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas da 

licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a 

quantidade demandada uma das especificações mínimas e essenciais à definição do 

objeto do pregão” (GRIFO NOSSO) 

Neste sentido frisamos que o objeto licitado é claro e objetivo quando da sua definição exata 

vejamos: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE GASOLINA COMUM, ETANOL COMUM, ÓLEO DIESEL COMUM, E ÓLEO DIESEL S-10 E 

AGENTE REDUTOR LÍQUIDO – ARLA 32, DE FORMA FRACIONADA, POR MEIO DE CARTÃO MAGNÉTICO OU 

MICRO PROCESSADOS, ATRAVÉS DE SUA REDE DE POSTOS CREDENCIADOS, COM IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO 

DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS, SEM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE /MT, (Grifo nosso) 

Vejamos que ao mencionar “Futura e eventual contratação de empresa especializada no 

fornecimento de combustíveis”, trata-se de OBJETO PRINCIPAL destinado à contratação de postos de 

combustíveis com a finalidade de FORNECIMENTO DIRETO e que tais interessadas disponham da 

FUNCIONALIDADE DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS dentro dos padrões 

estabelecidos pelo edital Nº 12/2021 concomitante a seus anexos, visando o controle de abastecimento pela 
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Administração da Prefeitura Municipal de Várzea Grande/MT, ou seja, NÃO busca apenas a contratação de 

empresa de gerenciamento, como tentam induzir a Recorrente. 

Denota-se que o objeto licitatório se limita à contratação de empresa de fornecimento e revenda 

de combustíveis que possua um meio eletrônico de controle do abastecimento, e não empresa de gerenciamento 

e de intermediação no fornecimento de combustível. 

Assim, não há irregularidade na licitação para contratação de empresa que, ao mesmo tempo, 

promova ao ente público o fornecimento direto de combustíveis, concomitante ao fornecimento de tecnologia 

de pagamento por meio de cartões magnéticos ou chip e monitorasse e gerenciasse os abastecimentos. 

Uma vez que, trata-se de objeto assessório destinado apenas a auxiliar no controle de consumo 

efetivo de combustível adquirido por esta municipalidade. Nesse cenário, possibilita ao gestor mais agilidade e 

controle eficiente na gestão de recursos, e despesas decorrentes de contratos e demais instrumentos. 

Pois bem, dando seguimento a análise, cabe demonstrar de fato as divergências encontradas 

durante a fase habilitatórias, quanto ao objeto social expresso no contrato social da recorrente de fato NÃO 

contém atividade compatível com o objeto licitado, como poderá ser constatado logo abaixo, o contrato social 

da recorrente não atende ao que estabelece o item 8.2.10 do ato convocatório no tocante ao objeto licitado, 

vejamos: 

8.2.10. Todos os atos constitutivos apresentados deverão guardar similaridade entre 

o objeto social e o objeto da contratação, sob pena de inabilitação. 

CONTRATO SOCIAL NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 
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Assim como, ao considerar a viabilidade da utilização do cartão do CNPJ, ou até mesmo o Alvará 

de Licença de Localização de Funcionamento nos termos do item 8.3.4 do edital, para comprovar que a 

interessada de fato exerça atividade pertinente ao objeto licitado, a respeito de tal possibilidade tornou-se 

inviável a comprovação, visto a incompatibilidade entre as atividades cadastradas tanto no CNAE, quanto no 

Alvará da empresa recorrente: 

8.3.4. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual.  
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Cabe ainda considerar a viabilidade da utilização dos atestados de capacidade técnica 

apresentados para comprovar que a interessada de fato exerça atividade pertinente ao objeto licitado, neste 

sentido identificamos a incompatibilidade entre as atividades, uma vez que objeto licitado trata-se de 

“contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis”, enquanto o objeto atestado trata-
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se de “Prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis” violando o que estabelece 

o item 8.5.1 vejamos: 

8.5.1 A licitante deverá apresentar atestado de Capacidade Técnica expedido por 

pessoa jurídica de direito Público ou Privado, que comprovem aptidão de entrega de 

pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta 

licitação, demonstrando que a licitante executou fornecimento de objeto similar ao 

especificado nesta licitação ou item pertinente, e deveram conter no mínimo. 

ATESTADOS DE QUALIFICAÇÃO TECNICA NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI EPP 
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Cabe frisar que, todos os atestados apresentados pela recorrente deixam claro tratar-se de 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, aquele compreendido como a execução de um trabalho contratado por terceiros 

(público/privado), que pode ser estendida para consultorias e assessorias, ou seja, trata-se de uma atividade 

econômica onde não existe, efetivamente, um produto tangível como resultado. 

No caso em comento, é aquele que oferece o serviço em si (gerenciamento/intermediação), e um 

tomador (órgão Público ou privado), que é aquele que recebe a prestação de serviço (gestão de frota) mediante 

o pagamento de algum tipo de remuneração previamente combinado entre as partes. 

Cabe reproduzir que o objetivo do certame é a aquisição de combustível direta através de rede de 

postos e não de gerenciamento/intermediação de combustíveis com tecnologia de cartão magnético, pois estaria 

licitando somente o gerenciamento de combustível (obrigação acessória) e a aquisição de combustíveis burlaria 

a licitação, posto que estaria contratando somente os postos. 

Insta salientar que nos casos de procedimento destinado a intermediação, a definição dos critérios 

de credenciamento é de responsabilidade da empresa de gerenciamento, sem intervenção do contratante 

público, fator limitador a transparência necessária às contratações públicas, sendo fato justificável a restrição à 

competitividade na contratação dos serviços de gerenciamento de abastecimento, devendo ser priorizada a 

licitação direta junto aos postos de combustíveis, de modo que todas as empresas do setor tenham a 

possibilidade de contratar com esta Administração Pública. 

Considerando todo exposto até o presente, ressalvamos que a Lei buscou estabelecer a noção de 

pertinência entre o objeto licitado e o ramo de negócio dos licitantes, a fim de evitar que empresas de outro 

segmento, muitas vezes em regimes ou enquadramentos tributários incompatíveis com o objeto da licitação, 

participassem de forma indevida do certame. 

Sendo assim, pressupõe-se que a empresa recorrente é do segmento e ramo de atividade, 

pertinente (da mesma natureza) do objeto da licitação, e a forma desta comprovação é o "objeto social", 

constante no Contrato Social ou até mesmo o cartão do CNPJ ou Atestados de Qualificação Técnica conforme 

citados acima de maneira subsidiaria privilegiando o princípio do formalismo moderado. 

Na análise da compatibilidade entre o descrito no objeto social e o objeto pretendido pelo ato 

convocatório PE Nº 12/2021, pode-se exigir que o objeto social do licitante estabeleça explicitamente a atividade 

objeto da licitação ou que o objeto social do Contrato Social apresente atividade compatível com o segmento da 

atividade econômica, assim entende o TCU através do acórdão 487/15 Plenário. 

“que é viável a inabilitação de licitante que não tenha o objeto social 

compatível com o objeto licitado.” (Acórdão 487/15-Plenário). 
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No mesmo sentido: 

ACÓRDÃO 642/2014 – P: Para fins de habilitação jurídica nas licitações, 

faz-se necessária a compatibilidade entre o objeto do certame e as atividades 

previstas no contrato social das empresas licitantes. 

ACÓRDÃO 1203/2011 – P: A aferição da compatibilidade dos serviços 

a serem contratados pela Administração Pública com base unicamente nos dados da 

empresa licitante que constam no cadastro de atividades da Receita Federal não 

encontra previsão legal.  

Após leitura do trecho transcrito acima, é evidente que, uma vez exigido no ato convocatório, que 

no mínimo a atividade da empresa seja pertinente ao objeto desta licitação, e sendo previsão editalicia, 

inequívoca se faz a inabilitação das Recorrentes que não cumpriram com tal condicionante, sob pena de violar-

se os princípios da isonomia, imparcialidade, julgamento objetivo e da legalidade previstos como basilares aos 

certames e como condicionante de sua legalidade procedimental. 

Vejamos ainda em seu item 4.1, no que tange as CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

4.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que comprovarem por 

meio de documentação que a atividade da empresa é pertinente ao objeto desta 

licitação e que atendem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos 

e que estejam, obrigatoriamente, cadastrados no sistema eletrônico utilizado neste 

processo.  

O descumprimento das exigências em detrimento da Recorrente ofende a isonomia aos demais 

participantes que, respeitaram as regras editalícias, e apresentaram seus documentos conforme normativas que 

regem sua forma de apresentação. 

No que tange ao apontamento de possível direcionamento, referente a condução adotada por este 

pregoeiro e as características relevantes ao objeto da licitação, que segundo a Recorrente restringem 

irregularmente na participação de empresas de cartão, a mesma não se sustenta. 

A recorrente defende que para comprovar a lisura do processo e das decisões adotadas por esse 

condutor “é indispensável a apresentação dos orçamentos coletados na fase interna de, ao menos, três empresas 

diferentes que atuam da mesma forma que o Posto Leblon, ao contrário, a confissão do direcionamento estará 

caracterizada”. 
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Pois bem, é cediço que as estimativas de preços devem ser elaboradas com base nos preços 

colhidos em empresas do ramo pertinente ao objeto licitado, como definido no art 3º da lei 10.520/02, art. 15 

da lei 8.666/93: 

Lei nº 10.520/2002 (Lei do Pregão) 

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no 

inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem 

apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da 

licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; 

Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

V - Balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da 

Administração Pública. 

§ 1º O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 

procedimentos: 

(…) 

IV - Verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, 

conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial 

competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, os quais 

deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a 

desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 

Na mesma esteira de entendimentos dos Tribunais de Contas da União e do Estado de Mato 

Grosso, traz explícito exigência de preço público para balizar a estimativa para formação de preço. 

“ (…) 9.3.2. realização de pesquisa de preços com amplitude insuficiente, restrita ao 

possível envio de dois e-mails a oito empresas do ramo, tendo-se obtido apenas três 

orçamentos, não obstante o mercado fornecedor do serviço ser vasto; e, ainda, que 

não se considerou a utilização de preços de contratações similares na Administração 

Pública e a informações de outras fontes, tais como o ComprasNet e outros sites 

especializados, afrontando o art. 26, parágrafo único, incisos II e III, e o art. 43, inciso 

IV, da Lei 8.666/1993, conforme entendimento do TCU, a exemplo dos Acórdãos 

2.170/2007 e 819/2009, ambos do Plenário” (…) ; Processo TC nº 013.754/2015-7. 
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Acórdão nº 2637/2015 – Plenário. Relator: Ministro Bruno Dantas. (Grifei). 

ACÓRDÃO Nº 3452/2011 - TCU - 2ª Câmara (...) 1.7. 

Determinações/Recomendações/Orientações: (...) 1.7.1. Recomendar à Direção do 

Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Goiás, nos termos do art. 43, inciso I, 

da Lei 8.443/1992, que realize, previamente às suas licitações, consulta prévia aos 

preços praticados no site de compras do Governo, no sistema Siafi (Conob, etc.), bem 

como nas Atas de Registros de Preços de outros Hospitais Federais, de modo a obter o 

menor preço ofertado pelos fornecedores nas licitações realizadas em todo o Brasil, 

para a obtenção de preços reais e melhores que aqueles fornecidos quando da pesquisa 

de mercado para aquisição de bens/produtos. (Grifos nosso) 

Em decisão mais recente o Acórdão 713/2019 Plenário (Representação, Relator Ministro Bruno 

Dantas) reafirma que: 

[..] Licitação. Orçamento estimativo. Elaboração. Referência. Pesquisa. Preço. 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve 

se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser 

utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas 

similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios 

especializados e contratos anteriores do próprio órgão. [...] 

Em sede municipal através da INSTRUÇÃO NORMATIVA SCL Nº 02/2016 SCL 03: PROCEDIMENTOS 

PARA PESQUISA DE PREÇOS REFERENCIAIS PARA COMPRAS PUBLCAS, estabelece que: 

Art.5º A pesquisa de preços deverá ser realizada pelo demandante da aquisição ou 

dos serviços, devendo adotar amplitude e rigor metodológico proporcionais à 

materialidade da contratação e o risco envolvidos, com no mínimo três preços junto a 

potenciais fornecedores e deverá utilizar dos seguintes parâmetros, observada a 

ordem de preferência: 

I. Portal de Compras Governamentais – WWW.comprasgovernanmentais.gov.br; 

II. Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; 

III. Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 

180 (cento e oitenta) dias anteriores a data da pesquisa de preços;  

IV. Pesquisa com os fornecedores. 
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Em sede estadual o TCE-MT disponibilizou o sistema Radar de Controle Público, diante da 

RESOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 20/2016 – TP e vem aprimorando os parâmetros de precificação mediante a 

juntada de especificações e um banco de preços, o Radar de Compras do TCE/MT e atenua a discrepância dos 

preços de referência. 

Desta forma o Superintendência de compras da prefeitura municipal de Várzea Grande, além de 

realizar o balizamento com os preços médio oriundos da ANP, realizou pesquisa de preços junto ao Radar de 

Compras do TCE/MT conforme acostado as fls. 55/87, dos autos processuais, disponível a vistas e cópias. 

Cabe ainda esclarecer, quanto a alegação “que o universo concorrencial estaria limitado à 

praticamente uma empresa, que é a única que, em um raio de 10km da sede da municipalidade, fornece 

combustível e possui sistema de gerenciamento” a mesma também NÃO SE SUSTENTA. 

Esclarecemos que no raio de 10 KM da sede deste ente administrativo existem pelo menos 10 

postos de combustíveis, onde pelo menos 5 deles são pertencentes a rede de postos quais sejam: 

1. Posto Spot Equador Várzea Grande (Rede de postos) 

Av. Castelo Branco, 1385 

Aberto 24 horas 

2. Posto Ipiranga (rede Posto 10 limitada) 

Av. Castelo Branco, 1385 

3. Rede de Posto Da Hora 

Av. Alzira Santana, S/N, Jardim Costa Verde Várzea Grande/MT - CEP 78128-474 

4. Rede de Posto Amazônia 19 

R. Cap. Costa, 447 - Centro Sul, Várzea Grande - MT, 78110-035 

5. Posto Amazônia 17 

Av. Sen. Filinto Müller, 1064 - Centro Norte, Várzea Grande - MT, 78110-056 

Nestes termos é evidente que as decisões adotadas por este pregoeiro, são embasadas em 

consonância com entendimentos jurisprudenciais como exposto nesta peça analítica, concomitante aos 

princípios constitucionais que norteiam os processos licitatórios, por conseguinte, as cláusulas editalicias 

devidamente estabelecidas por meio de critérios técnicos, objetivos, necessários e relevantes ao controle 

administrativo e bom desempenho do consumo do objeto licitado, logo, não inviabiliza e nem restringe o 

universo competição. 

Todos os participantes têm o direito à lisura, imparcialidade, legalidade e objetividade no 

julgamento, caso contrário, não haveria razão de ser dos referidos processos para obtenção da melhor proposta. 
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Licitação 
PMVG 

 
Fls. 

________ 
 

_________
_ 

Resta claro a inobservância do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, uma vez que 

a licitante deixou de atender de forma integral quanto à atividade da empresa pertinente ao objeto desta 

licitação, consequentemente o que dispõe o item 4.1, 8.2.10, 8.3.4 e 8.5.1 do ato convocatório. 

Tal princípio, consubstancia-se em “princípio essencial cuja inobservância enseja a nulidade do 

procedimento”. Além de mencionado no artigo 3º da Lei 8.666/93, ainda tem matizes arraigadas no art. 41, 

segundo o qual: ‘a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada. 

Assim, vincular-se ao edital implica no reconhecimento, seja por parte da Administração, seja por 

parte dos licitantes, de que ambos estão “adstritos aos termos do pedido ou do permitido no instrumento 

convocatório da licitação, quer quanto ao procedimento, quer quanto à documentação, às propostas, ao 

julgamento e ao contrato”. 

Não por outra razão, afirma-se que o edital “é a lei interna da licitação”, em comentários à matéria, 

Marçal JUSTEN FILHO esclarece que:  

Na licitação, a vinculação à lei é complementada pela vinculação ao 

ato convocatório. A Administração dispõe de margem de autonomia para configurar 

o certame. Mas incumbe à Administração determinar todas as condições da disputa 

antes de seu início e as escolhas realizadas vinculam a autoridade (e aos 

participantes do certame). (...) Reservou-se à Administração a liberdade de escolha 

do momento de realização da licitação, do seu objeto, da especificação de condições 

de execução, das condições de pagamento etc. Essa competência discricionária 

exercita-se no momento preparatório e inicial da licitação. (...) Uma vez realizadas 

as escolhas atinentes à licitação e ao contrato, exaure-se a discricionariedade, que 

deixa de ser invocável a partir de então – ou, mais corretamente, se a Administração 

pretender renovar o exercício dessa faculdade, estará sujeita, como regra, a refazer 

toda a licitação, ressalvadas as hipóteses de inovações irrelevantes para a disputa. 

(...) A autoridade administrativa dispõe da faculdade de escolha, ao editar o ato 

convocatório. Porém, nascido tal ato, a própria autoridade fica subordinada ao 

conteúdo dele. Editado o ato convocatório, o administrado e o interessado 

submetem-se a um modelo norteador de sua conduta. Tornam-se previsíveis, com 

segurança, os atos a serem praticados e as regras que os regerão. O procedimento 

de licitação reduz drasticamente a liberdade de escolha do administrador. Por regra, 

o resultado final não decorre de qualquer decisão subjetiva do administrador. Vence 
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Licitação 
PMVG 

 
Fls. 

________ 
 

_________
_ 

a licitação a proposta que se configura como a mais conveniente para a 

concretização dos interesses coletivos e supraindividuais, segundo critérios 

objetivos. A liberdade de escolha vai sendo suprimida na medida em que o 

procedimento avança. Ao final, a regra é a ausência de espaço para uma decisão 

discricionária. Isso significa que ainda que se mudassem os julgadores, a decisão 

adotada na última fase teria de ser a mesma. 

Entendimento do Manual Licitações & Contratos - Orientações e Jurisprudência do Tribunal de 

Contas da União , 4a edição, página 469; 

“Licitante que deixar de fornecer, dentro do envelope de habilitação, 

quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo como estabelecido 

no ato convocatório ou com irregularidades será considerado inabilitado.” 

Remetendo-se ao Acórdão do TCU 2345/2009 Plenário, temos a seguinte: 

“Não pode a Administração descumprir as normas e condições do 

edital, ao qual se acha estritamente vinculada, nos termos do art. 41 da Lei no 

8.666/1993. ” 

No caso em análise, os documentos que a Recorrente alega ser suficiente, após apuração, de fato 

não atendem as exigências do edital. Logo, NÃO HÁ como privilegiar a recondução da licitante ao quadro de 

habilitada, sabedora que esse tipo de conduta, além de claro confronto com o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, infringiria frontalmente também o Princípio da Isonomia, e julgamento objetivo, na 

medida em que os termos do art. 3º, caput e Art. 41 da Lei no. 8.666/93: 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos. 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições 

do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 
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Licitação 
PMVG 

 
Fls. 

________ 
 

_________
_ 

Logo as ilações trazidas a análise pela recorrente NÃO MERECEM GUARIDA, pois todos os licitantes 

ao participarem de licitações promovidas por esta Administração Pública, firmam termo de que conhecem as 

disposições contidas nos editais, e que reúnem todos os requisitos para a sua participação, sendo oportunizado 

nos moldes do Decreto n. 10.024/19, os prazos para impugnações e esclarecimentos respectivamente, e não se 

fazendo em momento oportuno, precluso está o direito de contestação.  

Ademais, todas as decisões tomadas no contexto deste processo licitatório, estão em perfeita 

consonância com o que manda a lei, tendo sido observada a submissão aos princípios da Legalidade, da 

Razoabilidade, proporcionalidade, Celeridade e Eficiência e economicidade. 

IV – Da Decisão 

O Pregoeiro oficial designado pela Portaria Nº 112/2021, no uso de suas atribuições legais com 

obediência a lei Nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, no Decreto Federal Nº 10.024, DE 20 de Setembro de 2019, 

Decretos Municipais Nº 09/2010 alterado pelo Decreto Municipal Nº 54 de 13 de setembro de 2019 e que 

regulamenta o SRP, Lei Complementar Nº 123 de 14 de dezembro de 2006, LC Nº 147/2014 e subsidiariamente 

pela Lei Nº 8.666/93 e suas alterações, INFORMA que, em referência aos fatos apresentados e da análise 

realizada nas razões e tudo o mais que consta dos autos, INFORMO que: 

A decisão administrativa proferida por este Pregoeiro que ensejou a inabilitação da recorrente 

NÃO merece ser revista, pois cumpre à risca os as condições estabelecidas pelo Edital PE Nº 12/2021 e, por 

conseguinte os princípios que regem os processos licitatórios no âmbito desta municipalidade. 

Destarte, recebo o recurso da licitante NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS 

EIRELI e no mérito DECIDO pelo NÃO PROVIMENTO, de acordo com os motivos explanados, mantendo a licitante 

INABILITADA. 

Receber os argumentos da recorrida POSTO LEBLON LTDA, de acordo com os motivos explanados, 

mantendo a licitante HABILITADA. 

Essa é a posição adotada pelo Pregoeiro e, diante disso, encaminha-se o presente à autoridade 

superior para análise e posterior decisão, com fulcro no Art. 109, § 4º da Lei 8.666/93. 

Várzea Grande - MT, 25 de junho de 2021. 

 

Carlino Agostinho 

Pregoeiro 

Port.112/2021/SAD-VG 



 

Para confirmar o estado desse documento consulte:

https://application.kashimasoftware.com.br/assinador/servlet/Documento/consultar

Código: Dq8njajYNU

Signatário 1: CARLINO BENEDITO CUSTODIO ARAÚJO AGOSTINHO
Assinado com (Senha) por CARLINO BENEDITO CUSTODIO ARAÚJO AGOSTINHO em 25/06/2021 às 12:29 de Brasília


